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Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 3/2024 08335.002487/2024-71

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. A presente Licitação será regida pelas Leis nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, nº 10.520, de 17 de julho de 2002, nº
8.078, de 11 de setembro de 1990 e pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

1.2. Aquisição de gás especial ultrapuro, com as especificações apresentadas no quadro abaixo, para atender as necessidades dos
laboratórios de química do SETEC/SR/PF/MS e do NUTEC/DPF/DRS/MS, necessário para a continuidade dos trabalhos de
análises periciais na área de química forense, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

Órgão Descrição/ especif.
Unidade de 

Medida
Código 

CATMAT
Quantidade 
Adquirida

Valor médio em 
R$ por unidade 
(cilindro de 8,5 

m³)

Valor total 
da aquisição 

em R$

SR/PF/MS 
(UASG 
200354)

Gás hélio, pureza laboratorial 
de 5.0 a ser acondicionado em 

cilindro com capacidade 
mínima de 8,5m³. Gás 

comprimido, aspecto físico 
incolor, inodoro, fórmula 

química He, massa molecular 
4,00, grau de pureza teor 

mínimo de 99,999%, 
característica adicional grau 

analítico, número de 
referência química CAS 7440-

59-7.

Unidade 
(cilindro de 
8,5 m³ cheio 
de gás hélio)

374983
3 Unidades

(SETEC/SR/PF /MS - 
Campo Grande/MS)

4.014,55 12.043,65

SR/PF/MS 
(UASG 
200354)

Gás hélio, pureza laboratorial 
de 5.0 a ser acondicionado em 

cilindro com capacidade 
mínima de 8,5m³. Gás 

comprimido, aspecto físico 
incolor, inodoro, fórmula 

química He, massa molecular 
4,00, grau de pureza teor 

mínimo de 99,999%, 

Unidade 
(cilindro de 
8,5 m³ cheio 
de gás hélio)

374983

3 Unidades

(NUTEC/DPF/DRS
/MS - Dourados/MS)

4.014,55 12.043,65
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característica adicional grau 
analítico, número de 

referência química CAS 7440-
59-7.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de
2021. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, do
Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 10.024, de 20 de setembro de 2019.

1.4.  O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à vigência da contratação.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2.1.  A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo
Técnico Preliminar Nº 3/2024, documento SEI 34820576 do processo 08335.002487/2024-71. O valor médio do m   (metro3

cúbico) foi atualizado neste Termo de Referência. Ressalta-se que o preço de gases especiais como o gás Hélio sofre variações de
acordo com a cotação do dólar e fatores relacionados à oferta e demanda, entretanto o valor estimado da contratação está
condizente com os preços de mercado.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2024. Além disso, trata-se de um item de consumo 
essencial ao funcionamento de equipamento de Química Forense que vem sendo utilizado continuamente desde 2007.

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A descrição da solução encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar 03/2024 que compõe
o processo SEI.

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO

4.1. O fornecimento será efetuado em entregas parceladas (substituição de cilindros vazios por cilindros cheios do gás Hélio 5.0), 
de acordo com a necessidade dos órgãos (Superintendência de Polícia Federal no Mato Grosso do Sul e Delegacia de Polícia 
Federal em Dourados), a partir do recebimento da Nota de Empenho, e no prazo máximo de 48 h (quarenta e oito horas) contados 
a partir da solicitação.

4.1.1. O gás Hélio fornecido deverá ter grau de pureza mínima de 99,999 % (Hélio Grau 5.0 analítico), contendo menos que 1,0 
ppm de O , menos que 2,0 ppm de H O, menos que 5,0 ppm de N , menos que 1,0 ppm de CO  e CO, comprovado através de 2 2 2 2
laudo, certificação ou documento técnico similar fornecido pelo fabricante.

4.2. Os bens, representados por cargas de gás hélio, com volume mínimo de 8,5 m³, com pressão interna de 200 kgf/cm , deverão 2

ser entregues na área central de gases da Superintendência Regional da Polícia Federal em Campo Grande/MS e na Delegacia de 
Polícia Federal de Dourados/MS, onde ficam instalados os  .manifolds

4.3. A empresa poderá, em alternativa à substituição dos cilindros, efetuar a recarga do cilindro vazio nas próprias unidades da 
Polícia Federal mencionadas no subitem anterior, após a retirada do cilindro, em local adequado respeitadas as condições de 
pureza, volume e pressão.

4.3.1. No caso do fornecimento do gás com substituição do respectivo cilindro, este deverá ser de aço, na cor padrão do gás, 
compatível com as conexões da entrada da linha de gás e obedecer à norma ABNT NBR 12791:1993.

4.4. Os gases deverão ser entregues nas instalações das Unidades de Polícia Federal, como segue:
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Superintendência Regional da Polícia
Federal em Mato Grosso do Sul -
Campo Grande/MS

Setor Técnico Científico – SETEC, Superintendência Regional da Polícia Federal/MS,
Rua Fernando Luiz Fernandes, n° 322, Vila Sobrinho, Campo Grande/MS. Telefone:
(67) 3303-5690 

e-mail: setec.srms@pf.gov.br

Delegacia de Polícia Federal em
Dourados/MS

Delegacia de Polícia Federal de Dourados/MS, Núcleo Técnico-Científico -NUTEC,
Delegacia de Polícia Federal em Dourados, Rua Aziz Rasselen, nº 360, Vila Popular,
Dourados/MS. Telefone: (67) 3420-1738

e-mail: nutec.drs.ms@pf.gov.br

4.5. O fornecedor do gás deverá manter registro dos ensaios do lote de gases fornecido para comprovação da pureza do gás. Os 
ensaios deverão ser feitos por órgão credenciado junto à rede nacional ou internacional de calibração. A Polícia Federal poderá, a 
qualquer momento, solicitar os certificados de conformidade dos lotes de gases fornecidos.

4.6. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento, para efeito 
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

4.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.8. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 5 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação 
da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

Parágrafo único. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-
se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 
incorreta execução do contrato.

4.10. O descarregamento dos cilindros de gases, no caso de substituição do cilindro vazio, será de responsabilidade da empresa 
fornecedora, bem como o transporte até o local adequado ao armazenamento dos cilindros (casa de gases).

4.11. No momento da entrega, a empresa deverá efetuar a substituição do cilindro vazio pelo cilindro cheio, ou recarregar o 
cilindro vazio, sob a supervisão do representante do órgão indicado pelo chefe do Setor ou Unidade, realizar os testes necessários 
nas conexões a fim de evitar vazamentos, bem como regular os manômetros para a pressão de trabalho adequada.

4.12. No caso de cilindro de gás substituído pela empresa, este deverá estar em boas condições de armazenamento, com pintura 
na cor padrão do gás Hélio, além de ter sido submetido a teste hidrostático há não mais que 6 (seis) anos, comprovado por meio 
de laudo ou certificação.

4.13. Os cilindros deverão estar em perfeito estado de conservação, com pintura nova, devidamente identificadas e constar em 
suas embalagens secundárias e/ou primárias, as informações referentes a número de lote, data de fabricação e de validade.

4.14. O rótulo de corpo do cilindro deve descrever as principais características do gás nele armazenado, os procedimentos de 
emergência e o potencial de risco.

4.15. Caso os itens fornecidos não estejam em conformidade com as especificações e critérios técnicos exigidos serão recusados, 
devendo o fornecedor garantir a sua substituição em prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Essa norma é válida também no 
caso da não conformidade ter sido detectada posteriormente à entrega, no momento do uso, por exemplo.

4.16. Caso ocorram danos em equipamentos devido ao fornecimento de gás de qualidade e pureza inferior às especificações 
exigidas, a empresa responsável será responsável pelo reparo e/ou manutenção do equipamento.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:
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5.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

5.1.1. A produção do gás deverá ser realizada sem utilização de trabalho escravo ou infantil, com máquinas que reduzem a
geração de resíduos industriais ou com menor uso de água e energia.

5.1.2. Na logística de distribuição e transporte do gás deverá ser dada preferência ao deslocamento por menores distâncias e uso
de modal de transporte mais eficiente.

5.1.3. A empresa fornecedora deve possuir certificações relevantes que atestem suas práticas de sustentabilidade.

5.1.4. A empresa fornecedora deve promover a eficiência energética e minimização do desperdício.

5.1.5. A empresa fornecedora deve ser cumpridora de normas e regulamentações ambientais.

Subcontratação

5.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

5.3. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em
relação à garantia da contratação.

 

6. MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente  o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa,
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. São obrigações da Contratante:

6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

6.6.2.Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

6.6.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para
que seja substituído, reparado ou corrigido.

6.6.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente
designado;.

6.6.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no
Edital e seus anexos.
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6.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que
vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

6.8. São Obrigações da Contratada: 

6.8.1. A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas neste Termo de Referência e no Edital, sob pena de rescisão do contrato e da execução de garantia para o ressarcimento
ao erário, além das penalidades já previstas em lei.

6.8.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais, causados por técnicos (empregados) e acidentes causados
por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos sociais, trabalhistas e previdenciárias, tributos e demais despesas
eventuais, decorrentes do fornecimento do objeto, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Administração.

6.8.3. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, no prazo e local indicados pela Administração, em estrita observância
das especificações deste Termo de Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as
indicações da marca, fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia.

6.8.4. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, necessárias ao fornecimento do objeto.

6.8.5. Fornecer o objeto de forma a cumprir todas as normas legais de produção, transporte e armazenamento.

6.8.6. Comunicar à Contratante quaisquer irregularidades ocorridas ou observadas durante a entrega do objeto.

 6.8.7. A garantia da qualidade (ou prazo de validade) do objeto será de 12 meses a contar da data de entrega e instalação na cada
de gases dos Laboratórios de Química Forense.

6.8.8. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou
defeitos.

6.8.9. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação.

7. FISCALIZAÇÃO

7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021.

7.3. O executor do contrato ou a comissão executora do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como, o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário a regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis sobre eventuais ocorrências que possam ensejar aplicação de penalidades ao
contratado.

7.4. O recebimento definitivo do objeto ficará a cargo do executor do contrato ou da comissão executora do contrato.

8. GESTOR DO CONTRATO

8.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os
registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
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8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

8.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório
de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

8.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

8.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

8.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

8.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

9.1. Nos termos dos Art. 7º e 117 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, será designado representante para acompanhar e
fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o
que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

9.2. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior
verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à
regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis.

9.5. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo detalhado.

9.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor
do  art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

9.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de
instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
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10. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO

10.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

a) O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de
2021.

10.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

10.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após
a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

10.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema,
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

10.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a
Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26
DE ABRIL DE 2018).

10.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito,
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

10.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.

10.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

10.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

10.10. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme
seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os
valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua
efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

10.11. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo
contratado.

10.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
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10.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

10.14. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

10.15. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

 

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 24.087,30 (vinte e quatro mil e oitenta e sete reais e trinta centavos).

12. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, da Lei nº 10.520, de 2002, e da Lei nº 12.846, de
2013, a Contratada que:

a) dar causa à inexecução parcial do contrato;

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou
ao interesse coletivo;

c) dar causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de
validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a
execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

l) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de procedimento
licitatório público;

m) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

n) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

o) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

p) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo;

q) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a
administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos
contratuais; ou
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r) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração pública.

12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

b) multa moratória de 0,33% (trinta e três décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 30 (trinta) dias;

c) multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

d) em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma
proporcional à obrigação inadimplida;

e) suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração
Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

f) impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

g) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que
será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

12.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

12.4. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

 

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

MATHEUS DE ANDRADE CARVALHO SOUZA
PERITO CRIMINAL FEDERAL

 Assinou eletronicamente em 05/06/2024 às 09:59:27.

 

 

 

 

 

 

THIAGO INACIO BARROS LOPES
PERITO CRIMINAL FEDERAL

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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